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Institui no Estado do Ceará o Dia do Agricultor e da Agricultora.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 Fica instituído no âmbito do Estado do Ceará o Dia do Agricultor e da Agricultora que será comemoradoArt. 1°
anualmente em todo o Estado no dia 28 de julho.

 Para fins do disposto nesta Lei, é considerado Agricultor e Agricultora o/a profissional responsávelParágrafo Único.
pelo manejo dos mais diversos tipos de plantações, desde a semeadura até a colheita, dedicado especialmente à Lavoura,
à Agricultura ou aquele que trabalha no cultivo da terra.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 2°

 

JUSTIFICATIVA

A agricultura é a união de técnicas aplicadas no solo para o cultivo de vegetais destinados à alimentação humana e
animal, produção de matérias primas e ornamentação. Ela detém em si um fator primordial para o êxito da produção
agrícola: O Fator humano. Nesse viés, o fator humano está ligado intrinsicamente com a força de trabalho empregada no
plantio e nas colheitas, traduzindo-se, portanto, na profissão do Agricultor.

No âmbito nacional, os agricultores estão entre os principais geradores de riquezas para o país. A agricultura no Brasil
contribuiu com 26.6% do Produto Interno Bruto (PIB) do país em 2020. As fazendas brasileiras produzem o suficiente
para alimentar quatro vezes a nossa população, perfazendo-se mais de 850 milhões de pessoas ao redor do globo. Nessa
mesma perspectiva, os agricultores contribuíram com a exportação de incríveis US$ 1,23 trilhões, fazendo da agricultura
o setor que mais impactou a balança comercial e a geração de riquezas no país.

A partir do esforço dos agricultores, empregos são gerados diretamente no campo e, como numa reação em cadeia, em
um sistema de negócios e indústrias que, por sua vez, envolve fornecedores de insumos e serviços, a indústria
transformadora de alimentos e fibras, o sistema de armazenagem e transporte, máquinas e equipamentos, até as
indústrias de laticínios, bebidas, frigoríficos, tecelagens, atacadistas, supermercados e distribuidores de frutas e hortaliças
frescas, entre muitos outros.
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O Decreto nº 48.630, de 27 de Julho de 1960, assinado pelo Presidente da República, JUSCELINO
KUBITSCHEK, instituiu o Dia do Agricultor a ser comemorado em todo o país no dia 28 de julho, data
que lembra a criação do Ministério da Agricultura em 1860.

Isto posto deve ser um fim estatal promover condições de vida dignas aos agricultores, aos trabalhadores do
. Tornando-se imperativo tal ato em um Estado com clara vocação agrícola como o nosso Ceará.campo e suas famílias

Ademais, com agricultores motivados e fortalecidos, o campo cearense seguirá contribuindo para a construção de um
Estado próspero.

Em vista disso, em análise às razões supracitadas, entende-se ser vigorosamente necessário instituir o Dia Estadual do
Agricultor para celebrara importância dos agricultores para o crescimento econômico do Estado do Ceará e para a
Sociedade.

Assim, diante de todo o exposto, bem como constatado a relevante necessidade da proposta, como representantes dos
interesses da população, é que contamos com o apoio dos nobres pares desta Casa para a aprovação do presente projeto
de lei.

.Aos agricultores e agricultoras cearenses a sincera e merecida reverência com que esta data lhe faz jus

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

5 de 22



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PL 201/2022 - PARECER TÉCNICO JURÍDICO

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  06/06/2022 09:37:39  Data da assinatura:  06/06/2022 09:37:45

CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 00201/2022

AUTORIA: DEPUTADO ANTONIO GRANJA

EMENTA:“INSTITUI NO ESTADO DO CEARÁ O DIA DO AGRICULTOR E
DA AGRICULTORA.”

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo nº 200/96,
em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00201/2022
Deputado  queAntonio Granja, : “INSTITUI NO ESTADO DO CEARÁ O DIA DO AGRICULTOR
E DA AGRICULTORA.”

 

PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1° Fica instituído no âmbito do Estado do Ceará o Dia do Agricultor e da Agricultora que será
comemorado anualmente em todo o Estado no dia 28 de julho.

6 de 22



Parágrafo Único. Para fins do disposto nesta Lei, é considerado Agricultor e Agricultora o/a
profissional responsável pelo manejo dos mais diversos tipos de plantações, desde a semeadura até
a colheita, dedicado especialmente à Lavoura, à Agricultura ou aquele que trabalha no cultivo da
terra.

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                                                                                                                    

JUSTIFICATIVA

 

A agricultura é a união de técnicas aplicadas no solo para o cultivo de vegetais destinados à alimentação
humana e animal, produção de matérias primas e ornamentação. Ela detém em si um fator primordial para
o êxito da produção agrícola: O Fator humano. Nesse viés, o fator humano está ligado intrinsicamente
com a força de trabalho empregada no plantio e nas colheitas, traduzindo-se, portanto, na profissão do
Agricultor. No âmbito nacional, os agricultores estão entre os principais geradores de riquezas para o
país. A agricultura no Brasil contribuiu com 26.6% do Produto Interno Bruto (PIB) do país em 2020. As
fazendas brasileiras produzem o suficiente para alimentar quatro vezes a nossa população, perfazendo-se
mais de 850 milhões de pessoas ao redor do globo. Nessa mesma perspectiva, os agricultores
contribuíram com a exportação de incríveis US$ 1,23 trilhões, fazendo da agricultura o setor que mais
impactou a balança comercial e a geração de riquezas no país. A partir do esforço dos agricultores,
empregos são gerados diretamente no campo e, como numa reação em cadeia, em um sistema de
negócios e indústrias que, por sua vez, envolve fornecedores de insumos e serviços, a indústria
transformadora de alimentos e fibras, o sistema de armazenagem e transporte, máquinas e equipamentos,
até as indústrias de laticínios, bebidas, frigoríficos, tecelagens, atacadistas, supermercados e
distribuidores de frutas e hortaliças frescas, entre muitos outros. 1 de 5 O Decreto nº 48.630, de 27 de
Julho de 1960, assinado pelo Presidente da República, JUSCELINO KUBITSCHEK, instituiu o Dia do
Agricultor a ser comemorado em todo o país no dia 28 de julho, data que lembra a criação do Ministério
da Agricultura em 1860. Isto posto deve ser um fim estatal promover condições de vida dignas aos
agricultores, aos trabalhadores do campo e suas famílias. Tornando-se imperativo tal ato em um Estado
com clara vocação agrícola como o nosso Ceará. Ademais, com agricultores motivados e fortalecidos, o
campo cearense seguirá contribuindo para a construção de um Estado próspero. Em vista disso, em
análise às razões supracitadas, entende-se ser vigorosamente necessário instituir o Dia Estadual do
Agricultor para celebrara importância dos agricultores para o crescimento econômico do Estado do Ceará
e para a Sociedade. Assim, diante de todo o exposto, bem como constatado a relevante necessidade da
proposta, como representantes dos interesses da população, é que contamos com o apoio dos nobres pares
desta Casa para a aprovação do presente projeto de lei. Aos agricultores e agricultoras cearenses a sincera
e merecida reverência com que esta data lhe faz jus.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

                       Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

 Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, como bem reza em sua ementa que determina a “INSTITUIÇÃO NO ESTADO DO
CEARÁ DO DIA AGRICULTOR E DA AGRICULTORA”.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
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seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual.

 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo. Mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Salienta-se que a competência supracitada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”
do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Registra-se que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que
nas palavras José Afonso da Silva, conforme acima mencionado, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (SILVA,
José Afonso da. , pág. 589).Curso de Direito Constitucional Positivo
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Ressalva-se que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é
o alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e
local aos Municípios.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

PROJETO EM ANÁLISE

 

Observa-se o projeto em estudo, trata da Instituição no Estado do Ceará do Dia do Agricultor e da
Agricultora”
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 O projeto em questão, não fere a competência do Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do
processo legislativo sobre as matérias relacionadas, conforme Carta Magna Estadual, no artigo 60, II, § 2º
e suas alíneas. Tampouco se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo,
conforme previsto no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Constituição Estadual não reserva ao Governador a iniciativa da competência
sobre a matéria em questão, nem se pode entendê-la como parte da organização administrativa.

 

Entretanto, a Lei Maior Estadual diz expressamente em seu art.  que:60,inc I.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Registre-se, por fim, que as regras do processo legislativo federal, especialmente as que dizem respeito à
iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados Membros. Nesse sentido:

 

A CB, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e
autogoverno – art. 25, caput- impõe a obrigatória observância de vários
princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo. O legislador
estadual não pode usurpar a iniciativa legislativa do chefe do Executivo, dispondo
sobre as matérias reservadas a essa iniciativa privativa. Precedentes (ADI 1.594,
rel. min. Eros Grau, j. 04.06.2008, P DJE de 22-08-2008) ADI 291, rel. min.
Joaquim Barbosa, j. 07.04.2010,P, DJE de 10.09.2010.
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Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de , por atentar contra o princípio da Separaçãoflagrante vício de inconstitucionalidade formal
dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, 00201/2022, QUE INSTITUINO ESTADO DO CEARÁ O DIA DO AGRICULTOR E DA

 se ajusta à exegese dos artigosAGRICULTORA , de autoria do deputado estadual Antonio Granja ,
58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/06/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado OSMAR BAQUIT

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 00201/2022 DE AUTORIA DO DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  15/06/2022 09:23:25  Data da assinatura:  15/06/2022 09:23:32

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
15/06/2022

Projeto de Lei nº 00201/2022 de autoria do deputado Osmar Baquit

EMENTA: “Institui no Estado do Ceará o dia do Agricultor e da Agricultora”.

Manifestando-se em torno da proposição, contata-se que a mesma vem em consonância constitucional,
vislumbrando compatibilidade com o ordenamento jurídico. 

Ante tais circunstâncias, ofertamos  à regular tramitação ao Projeto de Lei NºPARECER FAVORÁVEL
00201/2022.

 

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  29/06/2022 15:03:27  Data da assinatura:  29/06/2022 15:03:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/06/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

14ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 28/06/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/06/2022 09:07:03  Data da assinatura:  01/07/2022 13:51:51

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
01/07/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO  41ª (QUADRAGESIMA PRIMEIRA)  SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE JUNHO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 68ª (SEXAGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE JUNHO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 69ª (SEXAGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 29 DE JUNHO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E TRINTA E UM

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ,
O DL4 DO AGRICULTOR E DA AGRICULTORA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. L° Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia do Agricultor e da
Agricultora, que será comemorado anualmente, em todo o Estado, no dia 28 de julho.

Parágrafo único. Para fins cio disposto nesta Lei, é considerado(a) Agricultor(a) o(a)
profissional responsável pelo manejo dos mais diversos tipos de plantações, desde a semeadura até
a colheita, dedicado(a) especialmente à lavoura, à agricultura ou aquele(a) que trabalha no cultivo

Art. 2.~Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO ‘~\ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 29 de junh’~,~ 2022.

DEP. EVÁNDRO LEITÃO
‘Ç) 4N PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
______________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
______________________ 2.° VICE-PRESIDENTE

____________ ~m~O~NJA

______ 2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIuic& AMORIM

______ 3? SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE

______ 4.° SECRETÁRIO
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Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Vice-Governador

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

ANTONIA CAMILY GOMES CRUZ

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

CARLOS DÉCIMO DE SOUZA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESA BARBOSA DE CARVALHO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

RONALDO LIMA MOREIRA BORGES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

LEI Nº18.150, de 05 de julho de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO, COMO TEMA TRANSVERSAL, DO CONTEÚDO RELATIVO AO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA NAS ESCOLAS ESTADUAIS DE ENSINO MÉDIO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As escolas públicas de ensino médio, integrantes do sistema estadual de educação do Ceará, deverão incluir, como tema transversal, conteúdo 

relativo ao Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.151, de 07 de julho de 2022.
(Autoria: Antônio Granja)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A SÍNDROME DE BURNOUT.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o dia 10 de outubro como o Dia Estadual da Conscientização sobre a Síndrome de Burnout, 

que passa a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º O Poder Público Estadual incentivará a conscientização ao combate e à promoção do Dia Estadual da Conscientização sobre a Síndrome 

de Burnout.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.152, de 05 de julho de 2022.
(Autoria: Antônio Granja)

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA DO AGRICULTOR E DA AGRICULTORA.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia do Agricultor e da Agricultora, que será comemorado anualmente, em todo o Estado, 

no dia 28 de julho.
Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, é considerado(a) Agricultor(a) o(a) profissional responsável pelo manejo dos mais diversos tipos 

de plantações, desde a semeadura até a colheita, dedicado(a) especialmente à lavoura, à agricultura ou aquele(a) que trabalha no cultivo da terra.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de julho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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